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- ANULAÇÃO DE SENTENÇA ARBITRAL

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ANULATÓRIA DE SENTENÇA ARBITRAL - CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE - OMISSÃO NO JULGADO - RECURSO PRÓPRIO PREVISTO NO ART. 30 DA LEI DE ARBITRAGEM - AUSÊNCIA DAS SITUAÇÕES ELENCADAS NO ART. 32 DA LEI 9.307/96.

O indeferimento de produção de prova pericial, não viola direito de defesa, pois do mesmo modo que na Jurisdição Estatal, os Árbitros que atuam perante o Tribunal Arbitral, têm a faculdade de decidir sobre a produção das provas necessárias ao deslinde da lide, nos termos do art. 22 da Lei de Arbitragem. Não havendo recurso, uma vez proferida, a sentença arbitral haverá trânsito em julgado, nos limites do que for da competência do árbitro. Feito o compromisso arbitral, as partes a ele se submetem, só podendo a sentença arbitral ser anulada nos casos previstos no art. 32 da Lei n. 9.307/96.” (Apelação Cível nº 1.0701.05.108975-6/002/MG - 14ª Câmara Cível do TJMG – Relator Desembargador Valdez Leite Machado - julgado em 19/03/2009 - publicado em 12/05/2009).
